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ApresentaçãoApresentaçãoApresentaçãoApresentação    
 
Até 1990, ao comprar um bem que apresentasse defeito, o consumidor brasileiro 
tinha de contar com a boa vontade do comerciante para minimizar seu prejuízo. 
Esses problemas diminuíram com a edição da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, que instituiu o Código de Defesa do Consumidor (CDC), o qual passou a 
vigorar seis meses depois, em 11 de março de 1991.  
 
Considerado uma das legislações mais avançadas do mundo, o código é o 
instrumento legal para proteção do cidadão contra os abusos do poder 
econômico. Atualmente, ele serve como base de orientação para a ação de 
órgãos e entidades, e pode ser aplicado em diversas situações de consumo. 
Desde 21 de julho de 2010, é obrigatório que esteja disponível em todos os 
estabelecimentos comerciais do país. 
 
Segundo José Geraldo Brito Filomeno, advogado, ex-procurador geral de Justiça 
de São Paulo e um dos criadores do código, uma das conquistas foi permitir que 
abusos de empresas fossem vistos como prejuízo coletivo. Antes do CDC e da 
Constituição Federal, os problemas eram tratados como questão individual. 
Dependendo do caso, usava-se o Código Civil, Comercial ou Penal. 
 
Ao longo dos anos, telefonia, planos de saúde e bancos têm respondido pelo 
maior número de queixas dos consumidores. Em 2013, foram quase 2,5 milhões 
de queixas e pedidos de orientações – 6,8 mil por dia – só nos Procons 
integrados ao Sistema Nacional de Informações de Defesa do Consumidor (26 
dos 27 Procons estaduais e 290 dos 776 municipais). O consumidor também 
ganhou voz mais ativa com a explosão das redes sociais, onde reclamações, 
críticas e elogios se multiplicam em velocidade digital e são capazes de abalar ou 
melhorar a imagem de qualquer empresa. 
 
Nem por isso o consumidor deixou de ser o elo mais frágil da cadeia produtiva. 
Ainda que, após 24 anos, o CDC continue cumprindo bem seu papel, é urgente 
sua adaptação a uma realidade regida por novas relações de consumo, bem 
mais complexas que nos anos 1990. Por isso, foi criada uma Comissão de 
Modernização do Código de Defesa do Consumidor, no Senado Federal, com a 
missão de propor atualizações na lei. 
 
Entre os temas contemplados nessa atualização estão o comércio eletrônico, 
que já faz parte da vida de um quarto da população brasileira. Os últimos dados 
do E-bit mostram que 51,3 milhões de brasileiros gastaram quase R$ 29 bilhões 
em compras pela internet em 2013. 
 
Outro tema é o superendividamento, agravado pela democratização do acesso 
ao crédito e pela ascensão econômica de milhões de brasileiros. Seis em cada 
dez famílias têm dívidas em cheque especial, cartão de crédito, crédito pessoal 



 

 
 

ou carnês de compra. A proposta é assegurar melhores condições para a 
negociação dessas dívidas, além de coibir ofertas duvidosas de crédito, que 
confundem o consumidor e alimentam o superendividamento. 
 
As entidades de defesa do consumidor estão preocupadas com o aumento do 
poder de consumo de milhões de brasileiros. Segundo o especialista em defesa 
do consumidor, Fulvio Gianella Júnior, “nos últimos dez anos, 30 a 40 milhões de 
pessoas aumentaram sua capacidade de consumo. Essa é uma grande 
preocupação, porque são pessoas que antes consumiam pouco e passaram a ter 
um poder aquisitivo maior”. 
 
Ele lembrou que esse novo consumidor vai ao mercado querendo consumir 
outros bens a que não tinha acesso, o que pode levar a uma compra pouco 
consciente. “Primeiro, porque elas não têm tantas informações a respeito de 
seus direitos e são até vítimas de práticas abusivas pelo mercado”, explicou. 
 
Gianella Júnior ressalta que o brasileiro é bombardeado pela sociedade de 
consumo, desde a infância. “'Compre isso', 'Isso é importante', 'Você só é cidadão 
se consumir tal coisa'. Isso está sendo introjetado nas pessoas. A partir do 
momento em que tem condições de alentar sua necessidade de consumo, 
muitas vezes o faz sem nenhuma consciência crítica e aí causa uma série de 
problemas, como o superendividamento e o comprometimento da renda familiar. 
Além disso, crianças desde cedo já são submetidas [ao apelo para consumir]”. 
 
Outro ponto que deve ser contemplado na atualização do CDC é a promoção de 
padrões de produção, comercialização e consumo sustentáveis. Uma das 
iniciativas é obrigar a inclusão, em rótulos e manuais, de informações sobre a 
qualidade e impacto ambiental dos produtos e sobre o correto descarte das 
embalagens. 
 
É uma unanimidade entre os especialistas que a falta de informação é o 
principal entrave para escolhas mais conscientes. Marcelo Sodré, membro do 
Conselho Diretor do Idec e um dos autores do projeto de atualização do CDC, 
afirma que os consumidores ficam completamente perdidos tanto ao ler os 
rótulos, quanto ao avaliar as embalagens. 
 
Também há preocupação em fortalecer os Procons, para que resolvam boa parte 
dos problemas dos consumidores. Segundo estimativas do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), de 20% a 30% dos recursos da 2ª Seção - responsável pelo 
julgamento de temas de direito privado - tratam de relações de consumo. A 
proposta de atualização do CDC prevê que os Procons possam determinar a 
substituição ou reparação do produto com vício e até mesmo a devolução do 
dinheiro pago pelo consumidor.  
 
A seguir, apresentamos brevemente os principais desafios relacionados às 
relações de consumo no Brasil, os pontos que devem ser contemplados na 



 

 
 

atualização do CDC; falamos sobre o Plano Nacional de Consumo e Cidadania 
(Plandec), lançado pelo governo federal, em 15 de março de 2013, com objetivo 
de garantir a melhoria na qualidade de produtos e serviços, além de incentivar o 
desenvolvimento das relações de consumo; e apresentamos os principais 
direitos do consumidor. 
 
Boa leitura! 
 
 
 



 

 
 

 
1 1 1 1 –––– Principais desafios nas relações de consumo no Brasil Principais desafios nas relações de consumo no Brasil Principais desafios nas relações de consumo no Brasil Principais desafios nas relações de consumo no Brasil    
    
Em 2013, o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec) registrou 13.541 
demandas dos consumidores, sendo 8.040 dúvidas de relações de consumo e 
5.501 pedidos de informação sobre processos judiciais. 
 
Assim como aconteceu em 2012, o setor de planos de saúde liderou o ranking 
de queixas recebidas pelo Idec, de acordo com balanço divulgado em março de 
2014, durante a semana em comemoração ao Dia Mundial do Consumidor.  
 
Os planos de saúde responderam por 26,66% das demandas feitas à entidade 
em 2013, com acréscimo de 6,26 pontos percentuais em relação a 2012, o que 
colocou o segmento dez pontos percentuais à frente do segundo colocado: 
serviços financeiros, que respondeu por 16,73% das demandas. Em seguida 
aparecem produtos (13,05%) e telecomunicações (12,53%). Outros setores, que 
englobam imóveis, transporte, lazer e serviços públicos, corresponderam a 
31,03% dos registros feitos por consumidores no Idec.  
 
Elici Bueno, coordenadora executiva do instituto, afirma que “o ranking do Idec 
nada mais é do que a ponta do iceberg de milhões de consumidores insatisfeitos 
com a má qualidade na prestação de serviços e produtos no âmbito da iniciativa 
privada ou governamental”.  
 
Sobre planos de saúde, as queixas mais recorrentes são negativa de cobertura, 
reajustes abusivos e descredenciamento da rede assistencial. O setor de saúde 
privada abrange cerca de 50 milhões de brasileiros. No setor financeiro – que 
inclui bancos, cartões de crédito, financiamento e consórcios -, as principais 
reclamações no Idec são cobranças indevidas, negativa de renegociação de 
dívida e falta de informação sobre o custo efetivo total (CET) de operações de 
crédito. Nas reclamações sobre problemas com produtos, como celulares, 
eletroeletrônicos e eletrodomésticos, os consumidores queixam-se de defeitos e 
falha na assistência técnica. Em telecomunicações, falha do sinal, cancelamento 
do serviço, validade de créditos pré-pagos e cobrança indevida lideram os 
atendimentos. 
 

 
    
    
    



 

 
 

Na telefonia, regulação é desafioNa telefonia, regulação é desafioNa telefonia, regulação é desafioNa telefonia, regulação é desafio    
Marilena Lazzarini, presidente do Conselho Diretor do Idec, que participou da 
reestruturação do Procon-SP nos anos 1980, diz que o consumidor enfrenta 
preços elevados, publicidade enganosa, venda casada e degradação da 
qualidade dos serviços. Ela diz que a meta de universalização do acesso 
proposta pela Lei Geral de Telecomunicações, por exemplo, não foi atingida, 
“devido, sobretudo, à manutenção da cobrança de assinatura básica”. 
 
“É certo que aumentou o acesso a celulares, mas ainda há 30% da população 
sem serviço de telefonia. A diversificação de serviços, como internet banda larga, 
novas tecnologias de armazenagem de dados digitais, além de TV por assinatura, 
trouxe um novo desafio para a regulação do setor, que deve focar nessa 
convergência de tecnologias. E, finalmente, o desafio de termos um marco legal 
adequado para a internet”, afirma Marilena. 
 
Saúde: um modelo a ser repensadoSaúde: um modelo a ser repensadoSaúde: um modelo a ser repensadoSaúde: um modelo a ser repensado    
O sistema de saúde privada começou a se organizar no 
Brasil na década de 1950, mas a realidade naquela 
época para boa parte dos brasileiros era a da saúde 
pública e o atendimento personalizado com um médico 
de família, lembra Ricardo Morishita, professor da FGV 
Direito-Rio e ex-diretor do Departamento de Proteção e 
Defesa do Consumidor do Ministério da Justiça.  
 
Nos anos de 1990, quando já eram mais de 15 milhões 
os beneficiários de planos de saúde, foi criada a Lei 
9.656, que é até hoje um marco da regulação do setor. O número de 
beneficiários quadruplicou e ultrapassou a barreira dos 60 milhões; os 
problemas idem: “A grande discussão que temos que fazer é de modelo para os 
próximos anos. Só será atendido quem puder pagar um plano premium? É 
preciso pensar a saúde como um todo, afinal os planos eram para ser 
suplementares”. 
 
Hoje, um quarto dos brasileiros tem plano de saúde, o que corresponde a cerca 
de 50 milhões de pessoas. Existem dois tipos principais de planos: o individual e 
o coletivo. O individual é aquele em que o consumidor contrata com a operadora 
um plano para ele ou para sua família. Tem regras rígidas e o reajuste máximo 
do valor da mensalidade é definido todo ano pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS). A operadora só pode cancelar o plano individual se o 
consumidor parar de pagar.  
 
Já o plano coletivo pode ser de dois tipos: o empresarial, feito por empresas para 
seus funcionários; e o coletivo por adesão, feito por grupos formados em 
sindicatos ou associações. O reajuste do plano coletivo não tem limite. Todo ano, 
a operadora decide qual vai ser o aumento na mensalidade. No entanto, os 
consumidores têm cada vez mais dificuldade de contratar planos individuais. Na 



 

 
 

avaliação do Idec, os planos individuais estão diminuindo porque os coletivos são 
mais lucrativos para as operadoras. 
 
    
Comércio eletrônico: segurança deixa a desejarComércio eletrônico: segurança deixa a desejarComércio eletrônico: segurança deixa a desejarComércio eletrônico: segurança deixa a desejar 

Da caderneta da quitanda do bairro, passando pelo 
carnê dos grandes magazines e a revolução dos 
shoppings, os consumidores transformaram o 
planeta em um grande mercado. Com o comércio 
on-line, não há mais fronteiras, é possível comparar 
preços e qualidade. Variedade então, nem se fala. 
Mas aí vem o temor, será que o produto chega? 
Qual o nível proteção dos dados pessoais 
informados nas compras pela web? E os riscos de 

fraude? “Os problemas recentes estão concentrados nas vendas pela internet. 
Quanto ao atendimento, o número de reclamações cresce em todos os canais 
disponíveis, sinal de que o atendimento direto feito pelas empresas não tem 
funcionado nada bem”, diz Marilena. 
 
 
Acidentes de consumoAcidentes de consumoAcidentes de consumoAcidentes de consumo    
Um acidente de consumo é configurado quando se constata 
um defeito no produto ou serviço que além de torná-los 
inadequados para o uso, também causa dano ao 
consumidor ou represente riscos à sua saúde ou segurança. 
Juan Trímboli, diretor para América Latina e Caribe da 
Consumers International (CI), afirma que continuam sendo 
relatados muitos casos de acidentes de consumo e que 
“ainda há um longo caminho a percorrer no terreno de qualidade e segurança”. 
 
O comerciante será identificado como responsável pelo acidente nas seguintes 
hipóteses: 
- quando o fabricante, construtor, produtor ou importador não puderem ser 
identificados; 
- o produto for comercializado sem identificação clara de seu fabricante, 
produtor, construtor ou importador; 
- o comerciante não conservar adequadamente os produtos perecíveis. 
 
A responsabilidade de um produtor ou comerciante em um acidente de consumo 
só pode ser exigida se comprovado que o dano sofrido pelo consumidor está 
ligado diretamente ao produto ou serviço fornecido. O fabricante não será 
responsável quando provar que não colocou o produto no mercado, que o defeito 
alegado pelo consumidor inexiste, ou quando a culpa é exclusiva do consumidor 
ou de terceiros. Quando tanto o consumidor quanto o fornecedor forem os 
responsáveis pelo acidente de consumo, o consumidor ainda assim deverá ser 



 

 
 

indenizado. O prazo para o consumidor reclamar a indenização por um acidente 
de consumo é de cinco anos. 
 
 
  



 

 
 

    
2 2 2 2 ---- P P P Propostas de atualização do Código de Defesa do Consumidorropostas de atualização do Código de Defesa do Consumidorropostas de atualização do Código de Defesa do Consumidorropostas de atualização do Código de Defesa do Consumidor    

 
Em dezembro de 2010, o Congresso Nacional 
criou uma comissão especial de juristas para 
reforma do Código de Defesa do Consumidor 
(CDC).  A comissão analisou o tema e 
apresentou propostas de alteração do código. A 
comissão especial realizou 37 audiências 
públicas com senadores, procuradores e 

organismos de defesa do consumidor. 
 
As propostas de atualização abrangem três pontos que não foram tratados pelo 
Código de Defesa do Consumidor à época de sua criação em 1990: 
 

• regulamentação do comércio eletrônico;  
• proibição de publicidades que levem o comprador ao superendividamento; 
• facilitação dos mecanismos conciliatórios. 

 
Em agosto de 2012, foi criada a Comissão Temporária de Modernização do 
Código de Defesa do Consumidor - que tem como presidente o senador Rodrigo 
Rollemberg (PSB-DF) e, como relator, o senador Ricardo Ferraço (PMDB-ES) – 
com a missão de estudar os três Projetos de Lei (PL) do Senado 
(PLS 281, 282 e 283 de 2012) apresentados pela comissão especial de juristas.  
 
O PLS 281/2012 regulamenta as compras pela internet, ao criar uma nova 
seção no código para tratar de comércio eletrônico. As novas regras tratam de 
prazos de entrega e devolução de produtos, garantias de segurança, privacidade 
e confidencialidade de dados do consumidor em qualquer operação realizada 
por meio eletrônico, ficando proibida a troca entre empresas de informações 
pessoais dos clientes, dificultando assim propagandas indesejadas; envio de 
spams (e-mails não solicitados enviados a um grande número de pessoas), 
considerado pela comissão um recurso de uso abusivo e que pode passar a 
sofrer sanções administrativas; do direito de arrependimento da compra; e das 
penas para práticas abusivas contra o consumidor. 
 
O PLS 283/2012 trata do crédito ao consumidor e previne o 
superendividamento. A proposta é impedir que o consumidor comprometa mais 
de 30% da renda na contratação de crédito e a preservação do chamado mínimo 
existencial, que é entendido como a quantia mínima destinada à manutenção 
das despesas mensais razoáveis de sobrevivência, como as referentes à água, 
luz, alimentação, saúde, moradia e educação.  
 
Entre as medidas propostas no texto estão também a proibição de publicidade 
com expressões como “crédito gratuito”, “sem juros”, “sem acréscimo”; a 



 

 
 

exigência de informações claras e completas sobre o serviço ou produto 
oferecido, incluindo taxas de juros e os valores totais que serão pagos; a criação 
da figura do “assédio de consumo”, quando há pressão para que o consumidor 
contrate o crédito; e a criação da “conciliação”, para estimular a renegociação 
das dívidas dos consumidores. 
 
Já o PLS 282/2012 disciplina as ações coletivas. A proposta assegura a 
agilidade do andamento na Justiça e prioridade para o julgamento, além de 
garantir eficácia nacional para a decisão dos casos, quando tiverem alcance em 
todo o território brasileiro.  
 
O novo texto do Código de Defesa do Consumidor ainda deve regulamentar o 
consumo sustentável, obrigando as empresas a fornecerem informações sobre o 
impacto ambiental dos produtos e o correto descarte deles após a sua vida útil. 
O código também vai fortalecer os Procons, órgãos que, por meio de conciliação, 
resolvem questões entre consumidores e fornecedores de produtos e serviços. 
 
As propostas de atualização do CDC, no entanto, têm gerado uma queda de 
braço entre governo, setor produtivo e parlamentares. Os três projetos de lei 
receberam 106 emendas, das quais o relator Ricardo Ferraço acolheu 42. Um 
dos projetos mais polêmicos é o que trata do superendividamento dos 
consumidores. Na visão do setor financeiro e de uma ala do governo, o temor é 
de que haja um engessamento na concessão de crédito. Especialistas em defesa 
do consumidor discordam. 
 



 

 
 

 
3 3 3 3 –––– Plano Nacional de Consumo e Cidadania (Plandec) Plano Nacional de Consumo e Cidadania (Plandec) Plano Nacional de Consumo e Cidadania (Plandec) Plano Nacional de Consumo e Cidadania (Plandec)    

 
O governo federal lançou, no dia 15 de março de 2013, o Plano Nacional de 
Consumo e Cidadania (Plandec), com objetivo de garantir a melhoria na 
qualidade de produtos e serviços, e incentivar o desenvolvimento das relações 
de consumo. 
 

 
 
 
Entre outras coisas, o plano prevê: 
 
• Criação da Câmara Nacional das Relações de Consumo Câmara Nacional das Relações de Consumo Câmara Nacional das Relações de Consumo Câmara Nacional das Relações de Consumo, composta por 

duas instâncias (Conselho Interministerial e três comitês executivos); 
• Criação do    Observatório Nacional das Relações do ConsumoObservatório Nacional das Relações do ConsumoObservatório Nacional das Relações do ConsumoObservatório Nacional das Relações do Consumo, com objetivo 

de aprimorar os serviços de atendimento aos consumidores turistas 
nacionais e estrangeiros, especialmente em grandes eventos; 

• Proposta de mudanças no plano legislativo para reforçar a atividade dos 
Procons; 

• Propostas de mudanças legislativas e normativas a fim de reforçar e 
especificar direitos já estipulados no Código de Defesa do Consumidor, 
como as resoluções do Conselho Monetário Nacional (CMN), a 
regulamentação do CDC com lista de produtos considerados essenciais, e 
decreto com medidas específicas para o comércio eletrônico. 

 
A Câmara Nacional de Relações de Consumo é integrada pelos ministérios da 
Justiça, Fazenda, Desenvolvimento, Planejamento e Casa Civil. Cabe a ela 
formular uma relação de produtos essenciais ao consumidor, os quais, em caso 
de defeito, terão de ser trocados imediatamente ou obrigarão o vendedor a 
devolver todo o dinheiro pago pelo consumidor.  
 



 

 
 

 
 
 
A troca imediata de um bem considerado essencial que apresentar vícios de 
qualidade dentro do prazo de garantia esbarra na resistência de empresários da 
indústria e do comércio, mas há também uma divisão de posições dentro do 
próprio governo. Enquanto o MJ defende uma relação ampla de produtos, 
refletindo os índices de reclamações dos consumidores, outra ala do governo 
avalia que é preciso analisar caso a caso e considerar especificidades de cada 
setor. O temor é de que haja uma adição de custos para as empresas, que 
precisarão investir em estoques e frete, e que isso seja repassado aos clientes, 
tornando ainda mais árdua a tarefa do governo de manter a inflação dentro da 
meta. 
 
O gerente técnico do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec), Carlos 
Thadeu de Oliveira, explica que o Código de Defesa do Consumidor (CDC) já 
prevê a troca imediata de produtos essenciais. Segundo ele, a ideia de 
essencialidade pressupõe a imediata necessidade de uso deste produto pelo 
consumidor. Isso é bastante evidente em casos como alimentos, medicamentos, 
produtos para a saúde, alguns eletrodomésticos e eletroeletrônicos, tais como 
geladeira, fogão, computador, telefone convencional e celular, além de outros 
produtos, cuja demora na troca compromete sua própria utilidade, priva o 
consumidor de conforto e qualidade de vida, e pode, inclusive, comprometer sua 
saúde. 
 
Carlos Thadeu lembra que, mesmo levando em conta que a essencialidade pode 
variar conforme as circunstâncias do caso, a questão precisa ser vista também 
pelo ângulo daquilo que é fundamental não apenas à sobrevivência, mas à 
dignidade humana. Num mundo globalizado e cada vez mais integrado em 
termos econômicos, o acesso à informação e à comunicação por meios fixos e 
móveis também adquiriu importância fundamental na vida das pessoas, 
exemplifica.  
 



 

 
 

 
 
Carlos Thadeu explica ainda que o fato de existir uma lista positiva não significa 
que produtos não listados não possam ser considerados essenciais; essa lista 
deve ser revista de tempos em tempos, uma vez que produtos hoje tidos como 
não essenciais hoje podem vir a ser em dez anos. O caso do celular é o mais 
emblemático.  
 
 
 



 

 
 

 
4 4 4 4 –––– Saiba como defender seus direitos  Saiba como defender seus direitos  Saiba como defender seus direitos  Saiba como defender seus direitos     
 
O Código de Defesa do Consumidor garante alguns direitos básicos na hora de 
comprar ou contratar um serviço. Conheça os principais: 
 
DireitoDireitoDireitoDireito    àààà    segurançasegurançasegurançasegurança – o consumidor deve ser informado pelo fabricante sobre os 
produtos ou serviços que sejam perigosos para a saúde e a vida. 
 
DireitoDireitoDireitoDireito    àààà    informaçãoinformaçãoinformaçãoinformação    - todos produtos devem ter informações claras sobre sua 
quantidade, peso, composição, características, riscos à saúde, preço, modo de 
usar etc, 
 
DireitoDireitoDireitoDireito    àààà    educaçãoeducaçãoeducaçãoeducação    paraparaparapara    oooo    consumoconsumoconsumoconsumo – o consumidor deve 
adquirir os conhecimentos e a experiência necessários para 
ser um consumidor informado, para que possa fazer suas 
compras, contratar serviços, assinar um contrato de forma 
correta e segura. 
 
DireitoDireitoDireitoDireito    contracontracontracontra    aaaa    publicidadepublicidadepublicidadepublicidade    enganosaenganosaenganosaenganosa    eeee    abusivaabusivaabusivaabusiva - 
publicidade enganosa é aquela que mente sobre produtos 
ou serviços ou deixa de dar informações básicas ao 
consumidor, levando-o ao erro. Publicidade abusiva é a que pode provocar o 
medo, a discriminação, a violência ou prejudicar a saúde ou segurança. O que foi 
anunciado deve ser cumprido! 
 
DireitoDireitoDireitoDireito    àààà    proteçãoproteçãoproteçãoproteção    nosnosnosnos    contratoscontratoscontratoscontratos – os contratos devem ter letras de fácil leitura, 
linguagem simples e destaque nas informações (cláusulas) que diminuam seus 
direitos. O consumidor deve sempre ficar com uma cópia do contrato. Se algo no 
contrato não for cumprido ou prejudicá-lo, o Código de Defesa do Consumidor 
determina a possibilidade de entrar com processo judicial. 
 
DireitoDireitoDireitoDireito    àààà    indenizaçãoindenizaçãoindenizaçãoindenização - sempre que for prejudicado por falsas informações, 
artigos de má qualidade ou adulterados, ou ainda por serviços não satisfatórios, 
o consumidor tem o direito de ser indenizado por quem lhe vendeu o produto ou 
prestou o serviço. 
 
DireitoDireitoDireitoDireito    aoaoaoao    acessoacessoacessoacesso    àààà    JJJJustiçaustiçaustiçaustiça - se o consumidor tiver seus direitos violados, pode 
recorrer à Justiça. O ideal é resolver o problema em um Juizado Especial Cível 
(possível para causas até 20 salários mínimos sem advogado, e de 20 até 40 
salários mínimos, com advogado) ou procurar Assistência Jurídica Gratuita. 
 
DireitoDireitoDireitoDireito    aaaa    serserserser    ouvidoouvidoouvidoouvido - quando se sentir prejudicado, o consumidor tem o direito de 
reclamar em um posto do Procon de sua cidade, Centro de Integração da 
Cidadania (CIC), em um Juizado Especial Cível ou a um advogado de sua 



 

 
 

confiança. Os órgãos públicos têm Ouvidorias, que servem para receber suas 
reclamações. 
 
DireitoDireitoDireitoDireito    aaaa    umumumum    meiomeiomeiomeio    ambienteambienteambienteambiente    saudávelsaudávelsaudávelsaudável    - viver e trabalhar em um ambiente que 
não seja perigoso e que permita uma vida de bem estar e qualidade é um direito 
do consumidor, que é também responsável pela conservação dos recursos 
naturais e proteção do meio ambiente. 
 
ComoComoComoComo    acionaracionaracionaracionar    oooo    SACSACSACSAC    eeee    aaaa    OuvidoriaOuvidoriaOuvidoriaOuvidoria    
Para relatar problemas com produtos defeituosos ou cobranças irregulares, os 
consumidores devem procurar o Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC) ou 
a Ouvidoria dentro de uma empresa. 
 
 
Saiba mais Saiba mais Saiba mais Saiba mais     
 
A Associação Brasileira das Relações Empresa Cliente (Abrarec), a Fundação 
Procon-SP e a Associação Brasileira de Ouvidores (ABO) produziram um guia que 
orienta como acionar o Serviço de Atendimento do Consumidor (SAC) e sobre 
uma resolução da Agência Nacional das Telecomunicações (Anatel): 
 
 
SAC é primeira instância para solução de problemas numa relação de consumoSAC é primeira instância para solução de problemas numa relação de consumoSAC é primeira instância para solução de problemas numa relação de consumoSAC é primeira instância para solução de problemas numa relação de consumo    

 
Quando surge um problema com um produto ou 
serviço, o cliente deve procurar primeiramente o 
Serviço de Atendimento ao Cliente (SAC) da 
empresa – por telefone, pessoalmente ou via e-
mail. O SAC é responsável por resolver situações 
rotineiras e ações corretivas. Essa central de 

atendimento gera um protocolo e um prazo para resolução do problema. Vencido 
o prazo sem solução da questão, o cliente deve acionar o SAC novamente. Se a 
resposta não for positiva, o consumidor abre uma reclamação neste atendimento 
e a empresa tem até cinco dias para se posicionar. 
 
Não sendo resolvido o problema por esse caminho, aí sim o consumidor deve 
recorrer à Ouvidoria, que funciona de forma independente à empresa e tem a 
obrigação de defender o cliente. Ela é a última instância que o consumidor pode 
recorrer dentro da empresa antes de acionar a Justiça. 
 
 
Consumidor pode pedir gravação telefônica para operadorasConsumidor pode pedir gravação telefônica para operadorasConsumidor pode pedir gravação telefônica para operadorasConsumidor pode pedir gravação telefônica para operadoras    
 
Uma resolução da Agência Nacional das Telecomunicações (Anatel), publicada 
no Diário Oficial da União, garante aos consumidores o acesso a gravações 



 

 
 

telefônicas feitas por prestadoras de serviços. Entre as empresas relacionadas 
estão as operadoras de telefonia e TV a cabo. 
 
Em todos os atendimentos o usuário deverá ser avisado de que a conversa está 
sendo gravada. Se precisar, o consumidor poderá solicitar a gravação. Esse 
direito é assegurado pelo Código de Defesa do Consumidor, mas não era 
divulgado pelas centrais de atendimento. 
 
As empresas que atuam no ramo de telefonia móvel e TV por assinatura deverão 
guardar as gravações por seis meses. Já as operadoras de telefonia fixa deverão 
guardar o material por 12 meses. 
 
    
Novo canal de resolução de conflitos de consumoNovo canal de resolução de conflitos de consumoNovo canal de resolução de conflitos de consumoNovo canal de resolução de conflitos de consumo    
    

 
 
Para tentar facilitar a resolução de conflitos de consumo no país e desafogar os 
Procons, o Ministério da Justiça lançou, em junho de 2014, uma plataforma 
alternativa para que os consumidores reclamem sobre o atendimento e a 
qualidade de produtos e serviços.  
 
O portal permite que os consumidores registrem queixas de problemas com as 
empresas e que estas respondam na mesma plataforma. As informações 
geradas fornecerão ao Estado subsídios para elaboração e implementação de 
políticas públicas de defesa dos consumidores. 
 
O serviço já pode ser usado pelos consumidores dos estados do Acre, Amazonas, 
Distrito Federal, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro e São Paulo. A partir de 1º de 
setembro de 2014, estará disponível em todo o país. 
 
O novo serviço pode ser acessado no site <consumidor.gov.br>. 
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